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ATA N.0 07 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE CÂMARA 

REALIZADA NO SALÃO NOBRE DOS PAÇOS DO CONCELHO 

EM 24 DE FEVEREIRO DE 2026 

PRESENTES: 

- O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia 
- A Senhora Vereadora, Dra. Maria José Guerra Gamboa Campos 
- A Senhora Vereadora, Dra. Elizabete Cristina Cardoso da Silva 
- O Senhor Vereador, Dr. Joaquim César Ramos Rodrigues 
- O Senhor Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa 
- O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira 
- A Senhora Vereadora, Dra. Maria de Fátima Alves e Menezes de Figueiredo 
- O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado 
- O Senhor Vereador, Delmino Albano Magalhães Pereira 
- A Senhora Vereadora, Dra. Carla Maria Rodrigues Costa 

AUSÊNCIA JUSTIFICADA NOS TERMOS DA ALÍNEA C) DO ARTIGO 39° DA LEI N.0 75/2013 DE 12 
DE SETEMBRO, COM AS DEVIDAS ALTERAÇÕES: 

- O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes 

PRESIDIU À REUNIÃO: 

- O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira 
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PRESIDÊNCIA/VEREAÇÃO 
REQUERIMENTO DOS SENHORES VEREADORES DO PARTIDO SOCIALISTA· GAIA+ FAMÍLIAS 
EDOC/2026/20565 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 1, apenas 
no original. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que o requerimento apresentado pelo 
Partido Socialista é autoexplicativo, contudo, referiu que após o conhecimento do saldo de gerência do 
Município para 2026 e de que a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia goza de uma boa situação 
financeira, os Vereadores do PS defendem que esta será uma boa altura para se ser ambicioso, não só 
nas obras que o Município se propõe fazer, mas também naquilo que é a sua responsabilidade social 
nas políticas sociais, tentando criar e desenvolver medidas que apoiem as famílias e as pessoas mais 
desprotegidas. Disse que a proposta "Gaia+ Famílias", é uma designação muito intuitiva e que expressa 
bem aquilo que se pretende, ou seja, criar e desenvolver medidas que reforcem o apoio às famílias. Que 
a primeira medida, é o programa de alargamento da rede de creches e jardins de infância, que na 
campanha eleitoral o PS terá identificado como prioritária. Disse que, segundo o Plano de 
Desenvolvimento Social 2024/2028 apresentado pelo Município, a área das creches e jardins de infância 
tem cerca de 3.500 crianças em lista de espera, contudo, disse reconhecer o esforço feito por parte da 
rede, ao longo dos anos, com o apoio público quer dos governos quer das câmaras municipais. Que a 
referida rede tem a particularidade de um peso substantivo das IPSS, contudo, disse existir uma 
desigualdade territorial na oferta, havendo freguesias onde a lista de espera é superior ao número de 
vagas existentes, assim como, existem outras freguesias onde não existem listas de espera e até 
recebem algumas crianças de freguesias vizinhas. Disse que durante a campanha eleitoral, nas muitas 
reuniões que teve com empresários do Município, a visão dos mesmos coloca, naquilo que é o caderno 
reivindicativo, a necessidade de respostas na área das creches/jardins de infância nas proximidades ou 
até no interior das áreas industriais de Vila Nova de Gaia, porque aquilo que é a organização familiar, a 
compatibilidade e a conciliação entre a organização familiar e as responsabilidades do trabalho e o tipo 
de horários de trabalho praticados, fazem com que o Município tenha uma estratégia específica e à 
velocidade que as alterações que a realidade apresenta, o Plano de Desenvolvimento Social foi 

· construído com base num inquérito que terminou em dezembro de 2022, pelo que, em 2026, esse 
inquérito necessitará de ser atualizado antes de se tomar medidas definitivas. Que os Vereadores do PS 
propõem a criação de um grupo de trabalho, com vista à elaboração de um plano de investimentos, 
dando prioridade aos projetos elaborados pelas IPSS's, relativamente às creches e jardins de infância. 
Disse ser necessário olhar para as freguesias onde essa ausência de resposta é elevada e encontrar 
respostas para que Vila Nova de Gaia consiga absorver e acomodar muitas famílias gaienses que 
escolhem continuar a morar e trabalhar no concelho. Relativamente ao segundo programa, o Táxi Saúde, 
disse ser um programa adotado quer na Câmara Municipal do Porto quer na Câmara Municipal de 
Matosinhos, o qual funciona de uma forma muito simples em parceria com uma empresa da STCP 
(chamada plataforma tecnológica), e que resulta numa resposta válida para as pessoas que estão 
isoladas ou que vivem sozinhas, permitindo a deslocação a hospitais, consultas nos centros de saúde, 
etc. No que diz respeito ao terceiro programa relativo à reposição do apoio ao passe Andante Municipal 
+ 65, disse que após a apresentação pública desta proposta, por parte dos Vereadores do PS, a Câmara 
Municipal apresentou o programa Apoio Gaia + Amiga direcionada igualmente aos cidadãos com mais 
de 65 anos. Disse que as notícias e as palavras do Senhor Presidente da Câmara referem que o Andante 
Municipal será gratuito para os beneficiários do complemento solidário para idosos e que os cidadãos 
com mais de 65 anos e com uma pensão inferior a 750 euros, pagarão apenas 5 euros pelo Andante 
Municipal. Que foram estes os critérios anunciados publicamente e que esta medida iria abranger 60.000 
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gaienses com mais de 65 anos, pelo que, perguntou se são estas as grandes linhas da medida ou se 
existem outras mais. 
O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, disse ser evidente estar implícito por parte 
dos Vereadores do Partido Socialista, uma censura ao executivo anterior, liderado pelo PS que, durante 
12 anos, não construiu uma única creche pública, para além da creche pública da Afurada que, neste 
momento, está em obras de ampliação. Disse que a Câmara Municipal de Gaia, tem por objetivo construir 
uma rede de creches públicas, nomeadamente, em Grijó, Arcozelo, Vilar de Andorinho, Madalena, 
Avintes e outras freguesias, contudo, e numa forma global, a situação não é tão grave graças ao esforço 
que as IPSS's têm nesta componente etária. Que a atual maioria quando chegou à Câmara se deparou 
com dois projetos praticamente concluídos, nomeadamente, de Grijó e de Arcozelo, representando 
projetos megalómanos e com gastos de 2 milhões e meio de euros/cada, representando falta de 
sensatez. Que, neste momento, existe uma equipa que se encontra a reformular esses projetos, de forma 
a baixar drasticamente os custos e não colocando em causa a sua funcionalidade. Disse que 
relativamente ao pré-primário, a cobertura da rede anda à volta dos 90% quer pública quer privada, mas, 
é intenção da Câmara Municipal olhar para a rede do pré-primário, nomeadamente, utilizando algumas 
escolas que têm capacidade de ampliação. Relativamente ao Programa Gaia Amiga, disse que quem 
tem o CSI vai ter o passe gratuito e que os reformados com um rendimento até 750 euros/mês, vão pagar 
5 euros de mensalidade. Que foi uma proposta discutida com os parceiros da coligação, a qual irá 
abranger cerca de 60.000 pessoas e que o objetivo da Câmara Municipal é que, até 15 de março de 
2026, este programa esteja em funcionamento e que os beneficiários possam também usufruir de 
descontos em espetáculos desportivos e culturais do Município, abrangidos pelo cartão, além de outras 
propostas que irão ser alavancadas neste projeto. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse já estar habituado às críticas feitas à gestão 
autárquica nos últimos 12 anos, contudo, no debate recentemente feito em reunião de Câmara, o Senhor 
Engº Poças Martins terá referido de que existiu muita coisa bem feita durante esse período, pelo que, a 
tentativa de convencer as pessoas do contrário, é uma grande mentira desnecessária, porque as pessoas 
não são parvas nem distraídas. Disse que as propostas apresentadas pelo PS fazem parte dos 
compromissos enviados ao abrigo do estatuto de oposição, na altura da aprovação do Plano e 
Orçamento e já foram discutidas e apresentadas publicamente e isso estará legitimado no resultado 
eleitoral que o Partido Socialista teve nas últimas eleições autárquicas. Disse que a rede de creches e 
de jardins de infância é uma das medidas principais do programa do PS, a qual foi muito bem acolhida, 
não só por inúmeras famílias necessitadas, mas, também por empresários que hoje têm dificuldades em 
contratar pessoal para os seus quadros e que encontram nestes investimentos, grandes oportunidades 
para valorizar a localização da empresa em termos de contexto exterior e de oferta pública. Disse que a 
atual Câmara Municipal critica os subsídios atribuídos, nos últimos 12 anos, às instituições sociais e que 
existem reuniões onde os responsáveis políticos da Câmara dizem que foram subsídios exagerados, 
contudo, os Vereadores do PS entendem que essa atribuição de subsídios foi uma forma de reforçar a 
oferta das IPSS's, desde os Jardins de Infância à 3ª Idade, a qual poderia ser feita de duas formas: 
canalizando os apoios financeiros às IPSS ou a Câmara assumir diretamente a construção e a 
exploração. Que a opção correta adotada foi a Câmara se apoiar numa rede que já existia, ou seja, uma 
rede secular, credível e com dirigentes cuja idoneidade é reconhecida, pelo que, não poderá existir dois 
discursos contraditórios, isto é, de manhã, corta-se ou reduz-se brutalmente os subsídios atribuídos às 
IPSS's e à tarde se elogiam as IPSS's. Disse existir mais IPSS's com projetos de creches e jardins de 
infância concluídos e com valor de investimento reduzido, para além daqueles referidos pelo Senhor 
Vice-Presidente, nomeadamente, a obra do Centro Social de São Félix da Marinha. Disse que outrora 
ocorreram decisões erradas, nomeadamente, a construção do pavilhão no Centro Escolar da Serra do 
Pilar, mas, presentemente, a construção do pavilhão Nelson Mandela foi muito positiva porque 
representa um pavilhão com um enorme potencial em termos desportivos, culturais e sociais. 
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Relativamente ao Andante Municipal, disse que poderia ter sido evitado que os utentes tenham estado 
dois meses sem qualquer tipo de apoio, porque se não fossem os Vereadores do PS a denunciar o corte 
do apoio, hoje, ele não existiria, porque o objetivo da atual Câmara Municipal seria acabar com o mesmo. 
Que a denúncia pública dos Vereadores do PS, fez a Câmara Municipal recuar, por uma razão simples, 
ou seja, se a ideia da Câmara Municipal fosse no sentido de rever o apoio, anunciava com antecedência 
essa revisão, alterando as condições do mesmo. Disse que se a medida abrange 60.000 pessoas e 
sabendo que, em Vila Nova de Gaia só existem 4.300 cidadãos com complemento solidário para idosos, 
significa que esta medida terá um impacto financeiro de 13 milhões de euros. Que ou a medida tem um 
impacto financeiro ligeiramente inferior ao impacto financeiro da anterior medida, proposta pelo PS ou as 
60.000 pessoas representam um número exagerado. Que a Câmara Municipal criticou a anterior medida, 
dizendo ser ruinosa financeiramente e, agora, cria uma outra com o mesmo impacto financeiro. Disse 
que a proposta do PS consiste em alterar o ponto 3 da proposta apresentada pela Câmara Municipal, 
sugerindo a fusão de ambas as propostas, porque o impacto financeiro é o mesmo. 
A Senhora Vereadora, Dr. Elizabete Cristina Cardoso da Silva, respondendo ao Senhor Vereador 
Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que ambos partem de pressupostos diferentes e que por essa 
razão nem sequer é comparável uma coisa com a outra. Disse que os CSl's existentes em Vila Nova de 
Gaia, não são 4.000 como referido pelo Senhor Vereador Dr. João Paulo Moreira Correia, mas sim o 
dobro e que os valores que a Câmara Municipal possui, relativamente aos custos dos passes, resulta da 
renegociação com os TMP, que considera diferentes patamares de custo para CSl's e para os 
reformados com rendimentos inferiores até 750 euros. Que também resulta dessa negociação de que a 
Câmara Municipal não irá pagar os passes, mas sim apenas utilizações efetivas, isto é, uma eficiência 
de custo para o Município nada comparável com aquilo que estava anteriormente definido. Que no 
passado, a Câmara Municipal tinha 70% do valor pago às TMP em vão, ou seja, dinheiro que saía todos 
os meses do Município sem finalidade nenhuma e, neste momento, isso não vai acontecer, pelo que, os 
pressupostos das contas do Senhor Vereador Dr. João Paulo Moreira Correia, não estão corretos. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que os números por si indicados e relativos 
aos beneficiários CSl's, têm mais de 4 anos. Disse que a diferença entre 4.000 e 8.000, do ponto de vista 
do impacto financeiro global, é insignificante, porque o grande impacto da medida está nos 56.000 ou 
nos 54.000 utentes, que vão ter um apoio da Câmara Municipal de 17,50€/mês. Que, se esta medida 
apresentada tem um impacto financeiro brutal, muito próximo do impacto financeiro anterior, a proposta 
do PS não exclui nenhum dos 73.000 cidadãos com mais 65 anos, ao contrário da proposta da atual 
Câmara Municipal, apresentada na semana passada, que exclui milhares de cidadãos com mais 65 anos, 
não se verificando alteração no impacto financeiro, pois ele será igual ao anterior. Disse que os 
Vereadores do PS podem retirar a sua proposta da ordem do dia e apresentá-la à próxima reunião, de 
forma a permitir à Câmara Municipal recolher dados definitivos, porque para os Vereadores do PS ou o 
valor de 60.000 é exagerado ou, se estiver correto, o impacto financeiro é igual à medida que foi anulada. 
Disse que olhando para aquilo que foi apresentado pela Câmara Municipal, na semana passada e, 
olhando para a proposta do PS, entende que se pode fazer uma fusão de ambas, reformulando a 
proposta do PS para que a proposta da gratuitidade, para os beneficiários do complemento solidário para 
idosos entre como primeiro escalão e que, no segundo escalão, sejam incluídos todos os outros que 
queiram aderir à medida e que pagarão apenas 5 euros, suportando a Câmara Municipal os restantes 
17,50€. 
A Senhora Vereadora, Drª. Elizabete Cristina Cardoso da Silva, disse que a anterior medida não iria 
abranger todos os idosos, pois aqueles que ainda não tinham aderido, iriam ser excluídos, pelo que, a 
medida não seria sustentável. Disse que a Câmara Municipal não vai pagar 17,50€ por cada munícipe 
que aderir à medida, ou seja, a Câmara Municipal vai apenas pagar com base em dados de utilização . 
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O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia disse que a sua abordagem foi feita com base 
naquilo que o Senhor Presidente da Câmara terá dito na conferência de imprensa e aquilo que foi agora 
referido pela Senhora Vereadora Drª. Elizabete Cristina Cardoso da Silva, muda radicalmente a medida. 
O Senhor Vereador, Dr. Joaquim César Ramos Rodrigues, disse que se a Câmara Municipal vai 
pagar, apenas, as viagens efetuadas, será necessário cabimentar os valores a liquidar mensalmente, 
pelo que, esses valores podem atingir aqueles que foram referidos pelo Senhor Vereador Dr. João Paulo 
Moreira Correia. Que, em Vila Nova de Gaia, não existem 50.000 pessoas a auferir reformas inferiores a 
750 euros, pelo que, disse existir uma falha de comunicação da Câmara Municipal para o exterior, porque 
estará a usar números exagerados face aos números reais e essa avaliação poderá ser feita daqui a 6 
meses. 
O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, disse que, há 4 meses, ocorreram as 
eleições autárquicas e que o programa do PPD/PSD.CDS-PP.IL foi maioritariamente sufragado pelos 
eleitores e, é com base nesse programa, que a atual maioria irá estabelecer os seus objetivos para os 
próximos 4 anos e que a proposta apresentada pelos Senhores Vereadores do Partido Socialista, é uma 
iniciativa que a maioria já tomou, pelo que, se trata de uma proposta redundante, que não será aprovada 
pela maioria. 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 5 votos a favor do PS, 4 votos contra do PPD/PSD.CDS­ 
PP.IL e 1 voto contra do Independente, Sr. António Fernando de Sousa Barbosa (conforme 
n. 02 do artigo 6.0 do Regimento da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia), não aprovar 
a proposta de Plano de Alargamento da Rede de Creches e Jardins-de-Infância, 
apresentada no requerimento dos Senhores Vereadores do partido Socialista 
relativas ao Gaia + Famílias. 
Deliberado por maioria, por 5 votos a favor do PS, 4 votos contra do PPD/PSD.CDS­ 
PP.IL e 1 voto contra do Independente, Sr. António Fernando de Sousa Barbosa (conforme 
n. 02 do artigo 6.0 do Regimento da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia), não aprovar 
a proposta de Táxis Saúde +65, apresentada no requerimento dos Senhores 
Vereadores do partido Socialista relativas ao Gaia + Famílias. 
Deliberado por maioria, por 5 votos a favor do PS, 4 votos contra do PPD/PSD.CDS­ 
PP.IL e 1 voto contra do Independente, Sr. António Fernando de Sousa Barbosa (conforme 
n. 02 do artigo 6.0 do Regimento da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia), não aprovar 
a proposta de Reposição do protocolo com os Transportes Metropolitanos do Porto, 
restabelecendo o apoio ao "Andante Municipal ViverGaia+65", com as alterações 
propostas pelos Senhores Vereadores do Partido Socialista, apresentada no 
requerimento dos Senhores Vereadores do Partido Socialista relativas ao Gaia + 
Famílias. 
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REQUERIMENTO DOS SENHORES VEREADORES DO PARTIDO SOCIALISTA A SOLICITAR A 
ALTERAÇÃO AO REGIMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA 
EDOC/2026/20568 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 2, apenas 
no original. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que a Assembleia Municipal reprovou pela 
diferença de um voto, uma proposta de recomendação do Partido Socialista que tinha sido apresentada 
em reunião de Câmara e que pretendia que todas as reuniões de Câmara fossem públicas e transmitidas 
em direito, online. Que, hoje, é presente à Câmara Municipal um esforço de entendimento com a maioria, 
de forma a tornar as reuniões de Câmara mais próximas dos cidadãos e mais transparentes. Que a 
proposta do PS foi rejeitada, quer na Câmara Municipal quer na Assembleia Municipal, contudo, os 
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Vereadores do PS têm como dever dar um passo em frente, esperando que do lado da maioria também 
seja dado um passo em frente, porque o papel da oposição não é cruzar os braços, durante 4 anos, e 
submeter-se à ditadura da maioria, porque a humildade democrática também obrigaria a maioria a referir 
que ganharam com maioria relativa e não com a maioria absoluta. Que a atual proposta do PS consiste, 
apenas, na transmissão em direto das reuniões públicas e que as reuniões extraordinárias sejam 
igualmente públicas, desde que fique expresso na convocatória por parte do Presidente de Câmara ou 
quando se tratar de uma reunião extraordinária, na sequência de um requerimento. 
O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, disse que não se vai voltar a discutir este 
tema, apesar das nuances introduzidas, porque o passo que o Senhor Vereador Dr. João Paulo Moreira 
Correia tanto insiste, é o passo que a atual maioria não pretende dar, porque sabe aquilo que lhe está 
subjacente, que é o designado "abismo mediático" que o Senhor Vereador Dr. João Paulo Moreira 
Correia pretende retirar das reuniões da Câmara. 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 5 votos a favor do PS, 4 votos contra do PPD/PSD.CDS­ 
PP.IL e 1 voto contra do Independente, Sr. António Fernando de Sousa Barbosa (conforme 
n. 02 do artigo 6.0 do Regimento da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia), não aprovar 
as propostas apresentadas no requerimento dos Senhores Vereadores do Partido 
Socialista, relativas à alteração ao Regimento da Câmara Municipal de Vila Nova de 
Gaia. 
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Nada mais havendo a tratar, quando eram 17 horas e 30 minutos, o Senhor Vice-Presidente da 
Câmara, declarou encerrada a reunião, da qual se elaborou a presente minuta aprovada, por 
unanimidade, nos termos do disposto no art." 34.0 do CPA, e no n.0 3 do art.? 57.0 do Anexo Ida Lei 
n.0 75/2013, de 12 de setembro, com as devidas alterações, bem como do n.0 3 do art." 11.0 do 
Regimento da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, aprovado pelo Executivo na sua reunião 
de 2025.11.10. 

E eu, ¾n'li\~~~\çQ_<;:-C.Q.,.u_U\vt , Diretora Municipal de Administração Geral e Secretária 
da presente reunião, a subscrevi. 
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O Vice-Presidente da Câmara, 

<" g_____K 
(Firmino Jorge Anjos Pereira) 
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